
INSTRUÇÕES
- No campo indicado coloque sua assinatura. Não assine a prova em nenhum outro local, nem por qualquer forma a

identifique. Aidentificação implica anulação da prova.

- Esta prova consta de uma peça judicial e questões dissertativas.

- O candidato deverá escolher uma entre duas questões dissertativas de cada matéria para responder. No caso de

, será considerada, para fins de correção e pontuação, somente a primeira

- Somente será permitida consulta a texto legal, sem anotações ou comentários.

- Não será permitido o empréstimo de material de consulta.

- Na avaliação levar-se-á em conta, além do acerto das respostas, o domínio do vernáculo.

- Para o rascunho e para a redação definitiva da prova, utilize apenas os espaços dos cadernos a eles destinados.

- Só será considerada para correção a prova redigida neste caderno.

- Escreva com letra legível e a tinta, usando caneta de tinta azul ou preta; evite o uso de corretivo.

- Os cadernos não devem ser desgrampeados. Nenhuma folha dos cadernos deve ser destacada.

- Aduração da prova é de 4 horas.

- Ao término da prova entregue ao aplicador o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

serem respondidas as duas questões

que constar no caderno de respostas em cada matéria.
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Objetivando garantir a lisura do processo de seleção, o que é do seu próprio interesse e

de interesse público, solicitamos que autentique digitalmente a capa do caderno, nos

espaços indicados ao lado. Na hipótese de, por qualquer motivo, não autenticá-la

digitalmente, queira registrar sua assinatura, por três vezes, nas linhas abaixo.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 

PEÇA JUDICIAL 
 
 

Como Defensor Público, tome a medida processual cabível, considerando apenas os dados abaixo, em 

favor de José, que compareceu ao atendimento da Defensoria levando um mandado de citação recebido na 

véspera: 

DA INICIAL: Aurélio de Tal, grande empresário, profissional do ramo imobiliário, postula a desocupação do 

imóvel situado na Rua Um no 2 do Jd. Inês, cidade de São Paulo, SP, com área total de 148 metros quadrados. 

Informa que em agosto de 2008 arrematou um grande lote de imóveis em hasta pública, uma delas realizada em 

sede de execução não fiscal movida contra Pedro, registrando no mesmo mês a carta de arrematação. Comprova 

que, em janeiro de 2009, notificou extrajudicialmente o réu para que  desocupasse um desses imóveis no prazo de 

30 dias, sob pena das medidas judiciais cabíveis. José não atendeu à notificação, sendo levado à propositura da 

ação de despejo. 

DO ATENDIMENTO: José, além da contrafé e do mandado de citação, levou ao Defensor: a) contrato de 

locação residencial firmado entre seus pais e o Sr. Pedro em meados de 1992, com prazo de 30 meses, que 

previa expressamente o não pagamento dos acessórios; b) recibos de aluguel pagos até junho de 1996; c) 

certidão de óbito de sua mãe, de junho de 2007 e de seu pai, ocorrido em abril de 2008; d) comprovantes de 

pagamento de luz e água desde o início da locação; e) fotos do telhado danificado e comprovantes de gastos para 

os reparos, assim como antigas notas e recibos de reformas anteriores, e f) atestado médico comprovando 

precário estado de saúde. 

RELATOU QUE: o locador (Sr. Pedro), no início da locação, sempre comparecia em sua casa para receber 

o aluguel, entre os dias 10 e 15 do mês, conforme previsto em contrato, mas em julho de 1996 ele não foi; seu pai 

procurou saber o motivo, ouvindo de terceiros que Pedro havia desaparecido por causa de várias execuções 

correndo contra ele; não teve notícia sobre o imóvel onde mora, mas como o locador não compareceu mais para 

receber, seu pai teve o cuidado de guardar o dinheiro em uma poupança; assim foi fazendo por quase dois anos, 

até que o imóvel começou apresentar problemas estruturais e precisou usar o valor guardado nos reparos; soube 

também, na Prefeitura, que o locador não pagava o IPTU desde 1990, passando a cuidar da casa como se fosse 

dono. No mês de janeiro de 2009 chegou um “papel” na sua casa, enviado por Aurélio, dando prazo de 30 dias 

para desocupação voluntária; não tem para onde ir, pois sempre morou com seus pais, e continuou na mesma 

casa depois do falecimento deles. Descobriu que o Aurélio compra imóveis por preço baixo e depois de algum 

tempo vende com grande lucro, o que está acontecendo com várias casas da sua rua. Relata, ainda, que no mês 

de janeiro de 2009, com as fortes chuvas, o telhado ruiu parcialmente, colocando novamente em risco a 

segurança da casa. José precisou fazer empréstimo para consertar o estrago, ainda havendo prestações do 

material de construção para pagar. Finalmente, descobriu, também em janeiro, que era portador de um tipo 

agressivo de câncer e que tinha começado um sério tratamento em hospital público.  
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REDAÇÃO DEFINITIVA 
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 REDAÇÃO DEFINITIVA 
 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
Questão 1 
Em recente julgamento proferido no Mandado de Segurança no 27.931-1/DF, impetrado por membros da Câmara 
dos Deputados contra decisão da Presidência daquela Casa Legislativa que interpretou  que o § 6o do artigo 62 da 
Constituição Federal sobresta apenas os projetos de lei ordinária e não qualquer deliberação legislativa, o STF 
acabou por negar a medida cautelar, afirmando o D. relator que: “(...) a deliberação ora questionada busca 
reequilibrar as relações institucionais entre a Presidência da República e o Congresso Nacional (...)”. 
 
Comente o enunciado da questão a partir da organização constitucional dos poderes discorrendo, também, sobre 
 
a) Medida provisória: natureza jurídica, assento na função executiva, características legais e doutrinárias. 
b) Legitimidade e possibilidade de controle judicial no processo legislativo e na medida provisória. 
 
Questão 2 
Enfrente a constitucionalização e judicialização das questões sociais discorrendo sobre os seguintes temas: 
 
a) Pauta axiológica na Constituição Federal. 
b) Restrições aos direitos fundamentais. Teoria da imanência. 
c) Cláusula da reserva do possível e STF. 
d) Reserva orçamentária. Sequestro de recursos públicos. 
 

Questão escolhida 
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 REDAÇÃO DEFINITIVA 
 

 
  

  DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 1 
O que vem a ser o princípio do procedimento formal no processo licitatório? É exaustiva a relação dos casos de 
inexigibilidade de licitação previstos na Lei Federal no 8.666/93? Justifique. Amparada na ideia da inexigibilidade, 
poderia a Administração Pública Direta de um Estado da Federação, contratar empresa de assessoria para atuar 
em causa que tenha assumido proporções e características excepcionais? Justifique. 
 
Questão 2 
Quais são as exceções à regra do dever de invalidação dos atos administrativos? Enfocando, além de eventuais 
conhecimentos doutrinários e jurisprudenciais, as diretrizes da Lei Estadual no 10.177/98 (regula os atos e 
procedimentos administrativos da Administração Pública centralizada e descentralizada do Estado de São Paulo, 
que não tenham disciplina legal específica), discorra sobre os limites materiais ao dever de invalidação dos atos 
administrativos. 
 

Questão escolhida 
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 REDAÇÃO DEFINITIVA  
 
 

DIREITO PENAL 
 

Questão 1 
Há correlação entre culpabilidade e periculosidade? Explique. 
 
Questão 2 
Stricks, 20 anos e Rafel, 21 anos foram presos em flagrante em 02.02.02. A denúncia foi recebida em 04.04.02. 
Primários, eles foram soltos em 05.05.02. Em sentença proferida e publicada em 03.04.03 eles foram condenados 
pela prática dos crimes em concurso material à pena total de 3 anos e 6 meses de reclusão. Assim é que, pela 
prática de receptação, lhes foi imposta pena de 02 anos que, aumentada em ½ pela continuidade delitiva, totalizou 
03 anos de reclusão e pela prática de furto tentado foram condenados à pena de 06 meses de reclusão. O trânsito 
em julgado da sentença condenatória para o MP se deu em 18.04.03; os sentenciados recorreram em liberdade. 
Pela prática de novo crime ficaram presos de 19.09.03 a 20.02.04. Confirmada a sentença condenatória em 
acórdão datado de 20.04.05; Stricks e Rafel foram presos em 21.10.2007. Ocorreu prescrição? Explique e 
fundamente. 
 

Questão escolhida 
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 REDAÇÃO DEFINITIVA   
DIREITO PROCESSUAL PENAL  

Questão 1 
O Promotor de Justiça dos direitos do consumidor, que possui também atribuições criminais, inicia interceptações 
telefônicas judicialmente autorizadas para apurar se distribuidoras de gás da cidade estariam enviando, sem 
solicitação prévia, botijões aos consumidores. As escutas indicam que o serviço de entrega de gás era utilizado 
para a entrega de drogas. Instaurado inquérito policial, ao seu final são denunciadas cinco pessoas por tráfico de 
entorpecentes. Quatro  delas são citadas pessoalmente. Uma delas, citada por edital, torna-se revel. Com relação 
a ela, o juiz suspende o processo e o lapso prescriscional, postergando o desmembramento para o final da 
instrução. Determina que a prova será produzida antecipadamente com relação ao revel, com fundamento no 
princípio da economia processual. Nomeia Defensor Público para defesa dos interesses do revel, notificando-o a 
acompanhar a instrução. Aponte, fundamentando, as medidas processuais que o Defensor Público deve tomar 
para a eficaz defesa do revel.  
Questão 2 
Encontrado na cela de uma penitenciária um buraco de 30 cm de diâmetro por 20 cm de profundidade, indagados 
pelos funcionários que efetivaram a revista de rotina, um dos sete presos ali recolhidos se apresentou como 
responsável. Na comunicação de evento constou ter havido início de escavação. Foi instaurado procedimento 
administrativo e determinado o isolamento preventivo do preso. No 17o dia o preso permanecia isolado. Concluída 
a sindicância 6 meses após os fatos, entendeu-se ter havido tentativa de fuga e, consequentemente, foi imposta 
sanção disciplinar de 30 dias em razão da prática da falta grave. Enviada a sindicância a juízo, ouvidos Ministério 
Público e Defensor Público, feita análise da legalidade do procedimento e da tipicidade do fato, concluiu o Juiz 
competente ter havido prática de falta grave (tentativa de fuga). Aponte, fundamentando, as medidas processuais 
que o Defensor Público deve tomar para a eficaz defesa dos interesses do preso. 
 

Questão escolhida    
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 REDAÇÃO DEFINITIVA  
 
 
 

DIREITO CIVIL 
 
 

Questão 1 
Discorra sobre o compromisso irretratável de venda e compra de imóvel: conceito, características, sujeitos, efeitos 
do registro, efeitos do não registro, natureza jurídica do direito do compromissário-comprador e o entendimento 
jurisprudencial uniformizado. 
 

Questão 2 
Discorra sobre o princípio da restitutio in integrum, a gravidade da culpa frente à extensão do dano, a definição 
equitativa do montante indenizatório e as circunstâncias objetivas e subjetivas que nesta específica definição 
podem ser consideradas. 
 

Questão escolhida 
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 REDAÇÃO DEFINITIVA 
  

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS  
Questão 1 
“Aqui não vejo nenhum clube poliesportivo / Pra molecada frequentar nenhum incentivo / O investimento no lazer é 
muito escasso / O centro comunitário é um fracasso / Mas aí se quiser se destruir está no lugar certo / Tem bebida 
e cocaína sempre por perto / A cada esquina 100 200 metros / Nem sempre é bom ser esperto”. (“Domingo no 
Parque” − Racionais MC’s) 
Uma comunidade de baixa renda formada por mais de 20 conjuntos habitacionais solicitou ao Poder Público a 
instalação de um equipamento de lazer. O Poder Público negou atendimento, esclarecendo que o lazer não era 
fundamental para a sobrevivência. Como defensor público, esclareça as possibilidades de controle judicial da 
política pública de lazer, no caso em concreto, enfatizando sua relação com o direito à saúde, o direito à cidade 
sustentável, bem como com o mínimo existencial. 
 
Questão 2 
“CALPÚRNIA: Quando mendigos morrem, nenhum cometa é visto; mas os próprios céus cospem fogo quando 
morrem os príncipes”. (“Júlio Cesar” − Willian Shakespeare) 
Uma praça foi o local de mais de 50 homicídios de moradores de rua nos últimos 05 anos. Considerando que tal 
fato tem importância histórica, uma entidade civil solicitou ao Poder Público o tombamento do bem. O Poder 
Público negou atendimento, esclarecendo que tal poder é discricionário, e, ainda que não fosse, tais fatos não 
seriam “memoráveis”, ou seja, dignos de serem lembrados, mas, pelo contrário, deveriam ser esquecidos. Como 
defensor público, esclareça as possibilidades de controle judicial da proteção ao patrimônio cultural, no caso em 
concreto, enfatizando sua relação com os princípios da política urbana. 
 

Questão escolhida 
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 REDAÇÃO DEFINITIVA  
 
 
 

DIREITOS HUMANOS 
 

 

Questão 1 
Aponte violações a direitos humanos civis e políticos praticadas no Estado de São Paulo e como a Defensoria 
Pública pode, conforme suas funções institucionais, nelas intervir. 
 

 
Questão 2 
Aponte violações a direitos humanos sociais, econômicos e culturais praticadas no Estado de São Paulo e como a 
Defensoria Pública pode, conforme suas funções institucionais, nelas intervir. 
 

 

Questão escolhida 
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 REDAÇÃO DEFINITIVA   
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
Questão 1 
Rui, adolescente de classe média − que vive com seus pais, estuda e faz curso profissionalizante −, pratica um 
roubo em coautoria com outro adolescente, Max, cuja mãe está presa e o pai morreu, passa os dias na rua, é 
usuário de drogas e não estuda. Nenhum deles tem antecedentes infracionais. Apreendidos em flagrante, foram 
processados, recebendo Rui medida de liberdade assistida e Max medida de internação. O tratamento 
socioeducativo distinto foi justificado pelas diferentes condições pessoais, sociais e familiares dos adolescentes, 
demonstradas inclusive por meio de estudo psicossocial. A decisão, com o tratamento diferenciado que impõe aos 
adolescentes, está respaldada na doutrina da proteção integral e no ECA? Explique, apontando os princípios da 
doutrina da proteção integral e as regras do ECA que fundamentam seu entendimento.  
 
Questão 2 
Vera tem 15 anos e vive com seus genitores. O pai abusa sexualmente de Vera há vários anos, sem o 
conhecimento da mãe. A notícia do abuso chega ao conhecimento do Conselho Tutelar, trazida pela própria 
adolescente. Como deve o Conselho Tutelar proceder nesse caso? Explique e fundamente. De que modo a 
Defensoria Pública estadual pode atuar em uma situação como essa? Explique e fundamente. 
 

Questão escolhida 
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 REDAÇÃO DEFINITIVA  
 
 
 

PRINCÍPIOS E ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
 
 

Questão 1 
Faça um paralelo entre o disposto no artigo 5o, LXXIV, da Constituição Federal e a previsão do artigo 4o da  
Lei no 1.060/50, tanto sob a ótica do princípio do “não retrocesso social” quanto da autonomia administrativa da 
Defensoria Pública. 
 
Questão 2 
Discorra sobre as funções institucionais típicas e atípicas da Defensoria Pública, exemplificando e, principalmente, 
abordando as condições de admissibilidade da atuação institucional frente à situação de necessitado, tanto do 
ponto de vista econômico quanto jurídico. 
 
 

Questão escolhida 
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